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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 8.

Técnico industrial: protagonista e essencial

No âmbito de abrangência do Conselho Regional 
dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo (CRT‑SP), os 
números impressionam. Conforme levantamento realizado 
em novembro de 2025 com base no Sistema de Informação 
dos Conselhos dos Técnicos Industriais  (Sinceti), a 
quantidade de técnicos registrados era de 153 mil, ao passo 
que a de empresas ultrapassava 7.600. 

De acordo com a Gerência de Exercício Profissional, 
são mais de 455 mil atendimentos personalizados; por 
volta de 350 mil e‑mails respondidos; e cerca de 740 
escolas técnicas cadastradas. Essas são provas de que o 
Conselho está cada vez mais presente e atuante junto à 
comunidade técnica estudantil. Quanto à fiscalização, são 
dezenas de ações concentradas, em caráter orientativo 
primordialmente, em todas as regiões do estado, 
com o apoio logístico e organizacional dos escritórios 
regionais descentralizados. 

A matemática é simples: para cada Termo de 
Responsabilidade Técnica  (TRT) emitido, é concretizado 
ao menos um serviço técnico. Ademais, são vários ao se 
considerar o TRT Múltiplo Mensal, que compreende até 
50 serviços de rotina envolvendo diferentes contratantes 
e gerando responsabilidade e segurança para a sociedade. 
O CRT‑SP superou a marca de 1 milhão de emissões, 
consolidando, assim, a participação do profissional técnico 
no setor produtivo. 

Modalidades como eletrotécnica, edificações, 
agrimensura, eletromecânica, telecomunicações, 
mecatrônica, refrigeração, automação, meio ambiente, 
energia renovável e design de interiores destacam‑se pela 
crescente demanda e podem ser consideradas as campeãs 
em números de emissões. Isso se reflete diretamente nas 
transformações tecnológicas e na diversificação das áreas 
de atuação dos técnicos.

Por conseguinte, o avanço dos registros comprova 
que há espaço e necessidade de técnicos habilitados. 
Essas informações reforçam a relevância da formação 
contínua e do registro profissional como instrumento 
de reconhecimento, responsabilidade e segurança 
à sociedade.

Internet: <crtsp.gov.br> (com adaptações).

Em relação ao texto e aos seus aspectos linguísticos, julgue 
os itens a seguir.

1	 No fragmento “destacam‑se pela crescente demanda 
e podem ser consideradas as campeãs em números 
de emissões.”, a alteração da ênclise “destacam‑se” 
pela próclise “se destacam” manteria a correção 
gramatical do texto, visto que a presença de sujeito 
explícito, sem palavra atrativa, torna a colocação 
pronominal facultativa.

2	 No trecho “Ademais, são vários ao se considerar o TRT 
Múltiplo Mensal, que compreende até 50 serviços de 
rotina envolvendo diferentes contratantes e gerando 
responsabilidade e segurança para a sociedade.”, 
o conectivo “Ademais” estabelece uma relação de 
oposição em relação ao período anterior, introduzindo 
uma ressalva à emissão individual de Termos de 
Responsabilidade Técnica.

3	 No trecho “Essas são provas de que o Conselho está 
cada vez mais presente e atuante junto à comunidade 
técnica estudantil.”, o emprego do sinal indicativo 
de crase em “junto à” é facultativo, de modo que 
a sua supressão preservaria a correção gramatical 
do período.

4	 No período “Essas informações reforçam a relevância 
da formação contínua e do registro profissional como 
instrumento de reconhecimento, responsabilidade 
e segurança à sociedade.”, a substituição da forma 
verbal “reforçam” por reiteram manteria a correção 
gramatical e o sentido original do texto.

5	 O trecho “De acordo com a Gerência de Exercício 
Profissional, são mais de 455 mil atendimentos 
personalizados; por volta de 350 mil e‑mails 
respondidos; e cerca de 740 escolas técnicas 
cadastradas.” apresenta um erro de pontuação, 
visto que a norma‑padrão proíbe o emprego 
simultâneo de ponto e vírgula e da conjunção “e” em 
enumerações explicativas.

6	 O trecho “Isso se reflete diretamente nas 
transformações tecnológicas e na diversificação das 
áreas de atuação dos técnicos.” é constituído por duas 
orações coordenadas aditivas entre si, estruturadas 
em função da presença do conectivo “e”.

7	 No período “Conforme levantamento realizado em 
novembro de 2025 com base no Sistema de Informação 
dos Conselhos dos Técnicos Industriais  (Sinceti), a 
quantidade de técnicos registrados era de 153 mil, 
ao passo que a de empresas ultrapassava 7.600.”, 
a substituição do fragmento “ao passo que a de 
empresas ultrapassava 7.600.” por “enquanto a de 
empresas superava 7.600.” manteria a correção 
gramatical e o sentido original do texto.

8	 No segmento “A matemática é simples: para cada 
Termo de Responsabilidade Técnica  (TRT) emitido, é 
concretizado ao menos um serviço técnico.”, o trecho 
introduzido após o sinal de dois‑pontos exerce função 
apositiva, pois atua como um elemento explicativo 
que especifica e detalha o conteúdo do termo 
“A matemática”.
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Texto para os itens de 9 a 16.

Como a automação industrial pode contribuir  
para a proteção dos colaboradores?

O setor industrial está em constante 
transformação, processo que é impulsionado pela busca 
por otimização, eficiência e competitividade. Nesse âmbito, 
a automação industrial se destaca como uma ferramenta 
essencial para alcançar esses objetivos, reduzindo custos e 
aumentando a produtividade.

Contudo, em meio à busca por esses benefícios, 
um aspecto fundamental não pode ser negligenciado: 
a segurança do trabalho. Garantir a proteção dos 
colaboradores é um dever ético e legal das empresas e se 
torna ainda mais desafiador em ambientes industriais, nos 
quais os riscos ocupacionais são inerentes às atividades.

Nesse cenário, a automação industrial é 
considerada uma parceira importante na construção de 
um ambiente de trabalho mais seguro e saudável. Ao 
automatizar tarefas perigosas, repetitivas ou complexas, 
por exemplo, a tecnologia contribui para a redução de 
acidentes, doenças ocupacionais e outros riscos à saúde 
dos colaboradores.

Investir em automação industrial com foco na 
segurança, além de demonstrar responsabilidade social por 
parte da empresa, gera retornos concretos em termos de 
produtividade, qualidade e competitividade. Destaca‑se, 
ainda, que colaboradores mais seguros são mais produtivos, 
o que impulsiona os resultados da empresa como um todo.

A automação industrial pode contribuir 
significativamente para a segurança do trabalho ao 
substituir a mão de obra humana em tarefas perigosas 
ou repetitivas. Máquinas e robôs podem, por exemplo, 
executar operações em ambientes insalubres, com 
exposição a altas temperaturas, produtos químicos tóxicos 
ou áreas de difícil acesso, eliminando a necessidade 
de intervenção humana direta. Isso reduz a incidência 
de acidentes de trabalho e de doenças ocupacionais, 
protegendo a saúde dos colaboradores e garantindo que os 
profissionais desempenhem suas funções em um ambiente 
mais seguro.

Além disso, a automação permite a implementação 
de sistemas de monitoramento contínuo e controle de 
processos, que identificam e corrigem potenciais falhas 
antes que se tornem perigosas. Por exemplo, sensores 
inteligentes e dispositivos de Internet das Coisas podem 
detectar condições anormais, como vazamentos de 
gases, variações de temperatura ou vibrações excessivas, 
acionando alertas imediatos e até interrompendo 
operações para evitar acidentes.

Internet: <smcbr.com.br> (com adaptações).

Em relação ao texto e aos seus aspectos linguísticos, julgue 
os itens a seguir.

9	 No período “Investir em automação industrial 
com foco na segurança, além de demonstrar 
responsabilidade social por parte da empresa, gera 
retornos concretos em termos de produtividade, 
qualidade e competitividade.”, a forma verbal “gera” 
está flexionada no singular para concordar com o 
termo “segurança”, que atua como núcleo do sujeito 
da oração principal.

10	 No trecho “Máquinas e robôs podem, por exemplo, 
executar operações em ambientes insalubres,”, a 
substituição do vocábulo “insalubres” por inóspitos 
manteria a correção gramatical e o sentido original 
do período.

11	 Na construção “Além disso, a automação permite 
a implementação de sistemas de monitoramento 
contínuo e controle de processos, que identificam 
e corrigem potenciais falhas”, o sujeito sintático 
das formas verbais “identificam” e “corrigem” é o 
vocábulo “que”.

12	 No trecho “Contudo, em meio à busca por esses 
benefícios, um aspecto fundamental não pode ser 
negligenciado: a segurança do trabalho”, sem prejuízo 
para a correção gramatical e para a coerência do 
texto, o conectivo “Contudo” poderia ser substituído 
por qualquer um dos seguintes vocábulos: Entretanto; 
Porquanto; ou Todavia.

13	 No período “A automação industrial pode contribuir 
significativamente para a segurança do trabalho ao 
substituir a mão de obra humana em tarefas perigosas 
ou repetitivas.”, a expressão “mão de obra” é grafada 
sem hífen porque, segundo o Acordo Ortográfico, não 
se emprega, em geral, o hífen nas locuções, inclusive 
nas locuções substantivas, quando os seus elementos 
são ligados por palavra de ligação.

14	 Depreende‑se das articulações do primeiro parágrafo 
do texto que a busca por otimização, eficiência e 
competitividade atua como fator que impulsiona as 
transformações do setor industrial, de modo que a 
automação se apresenta como um meio estratégico 
para a concretização dessas metas.

15	 O título “Como a automação industrial pode contribuir 
para a proteção dos colaboradores?” emprega uma 
pergunta cuja intenção, comprovada ao longo do 
desenvolvimento do texto, é introduzir um caráter 
predominantemente injuntivo, estruturado com o 
objetivo de instruir o leitor passo a passo sobre como 
executar a instalação de equipamentos automatizados 
nas indústrias.

16	 No trecho “Garantir a proteção dos colaboradores é 
um dever ético e legal das empresas e se torna ainda 
mais desafiador em ambientes industriais, nos quais 
os riscos ocupacionais são inerentes às atividades.”, 
a substituição do segmento “nos quais os riscos 
ocupacionais são inerentes às atividades” por em que 
os riscos ocupacionais são inerentes às atividades 
manteria a correção gramatical e o sentido original 
do texto.

Durante a investigação de um crime ocorrido em um 
prédio comercial, foram obtidas gravações de 8 câmeras 
de segurança. Dessas gravações, 3 registraram imagens 
do local do crime em um intervalo de tempo considerado 
relevante para a investigação. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

17	 Se 2 das 8 gravações forem selecionadas ao acaso, 
sem reposição, haverá 56 conjuntos distintos de 2 
gravações possíveis.

18	 Se 4 gravações forem selecionadas ao acaso, sem 
reposição, a probabilidade de, pelo menos, 2 
delas terem registrado imagens relevantes para a 
investigação será igual a 1

2
.

19	 Caso sejam selecionadas e ordenadas 3 gravações, 
das quais exatamente 2 sejam relevantes 
para a investigação, existirão 90 sequências 
distintas possíveis.
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Uma empresa especializada em energia solar registrou a 
quantidade de painéis solares instalados em cada um de 20 
dias consecutivos de trabalho. Os registros, em ordem de 
anotação, foram os seguintes: 22; 29; 18; 25; 31; 23; 37; 22; 
28; 16; 26; 30; 22; 33; 20; 27; 23; 32; 14; e 22.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

20	 A média da quantidade de painéis solares instalados 
por dia foi igual a 25.

21	 A mediana da quantidade diária de painéis solares 
instalados foi igual a 23.

22	 A moda da quantidade diária de painéis solares 
instalados foi igual a 22.

Considerem‑se verdadeiras as premissas a seguir.

•	 Todo pombo‑correio come milho.
•	 Anacleto come milho.
•	 Nenhum pombo que come milho come sementes 

de girassol.

Com base nas premissas apresentadas, julgue os itens 
a seguir.

23	 É correto concluir, necessariamente, que Anacleto é 
um pombo‑correio.

24	 É correto concluir que, pelo menos, um pombo‑correio 
come sementes de girassol.

25	 A negação lógica da proposição “Todo pombo‑correio 
come milho” é “Nenhum pombo‑correio come milho”.

Gael pretendia comprar um telescópio profissional cujo 
preço era de R$  2.600. Durante uma promoção, a loja 
concedeu desconto de 37,5% sobre esse preço. Após o 
término da promoção, o preço do telescópio foi reajustado, 
retornando exatamente ao valor de R$ 2.600. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

26	 Durante a promoção, o telescópio poderia ser 
adquirido por R$ 1.600,25.

27	 Para que o preço promocional retornasse ao valor 
original de R$  2.600, foi necessário um aumento 
de 60%.

28	 Dois aumentos sucessivos de 25% e 28% sobre o 
preço promocional fariam o telescópio retornar ao 
preço original.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.

Com relação aos sistemas operacionais, à organização 
de arquivos e pastas, bem como aos conceitos básicos de 
redes de computadores, julgue os itens a seguir.

29	 Por constituírem a parte física do computador, os 
periféricos não integram o hardware, o qual consiste 
em uma denominação reservada aos componentes 
que compõem o sistema central.

30	 A administração de arquivos e o controle de periféricos 
são funções associadas ao sistema operacional, não 
cabendo apenas aos programas aplicativos utilizados 
pelo usuário.

31	 A organização de documentos em pastas e subpastas 
impede que essas estruturas sejam, posteriormente, 
compactadas, pois a compactação somente pode ser 
aplicada a arquivos isolados.

32	 Em uma organização que possua diferentes sub‑redes 
IP, os equipamentos pertencentes a uma mesma 
sub‑rede compartilham o respectivo endereço 
de sub‑rede, embora as suas interfaces possuam 
endereços IP individuais.

No que se refere aos sistemas operacionais, aos 
componentes de hardware e ao funcionamento das redes 
de computadores, julgue os itens a seguir.

33	 A memória RAM é apropriada para conservar 
programas e documentos que devam permanecer 
disponíveis após o desligamento do computador, pois 
o seu conteúdo independe da alimentação elétrica.

34	 Antes de recorrer à memória principal para obter 
determinados dados, o processador pode procurá‑los 
em sua memória cache, cuja utilização influencia o 
desempenho do processamento.

35	 Por gerenciar os recursos do computador, o sistema 
operacional mantém o processador permanentemente 
dedicado à sua própria execução, cabendo aos demais 
programas apenas utilizar recursos que não dependam 
da CPU.

36	 Em uma rede que tem base em comutação de 
pacotes, a ocorrência de congestionamento em um 
enlace pode fazer com que um pacote permaneça 
temporariamente armazenado em um buffer antes de 
ser transmitido.

Acerca dos conceitos fundamentais de informática, 
dos sistemas operacionais, da Internet e dos recursos 
empregados no gerenciamento de informações, julgue os 
itens a seguir.

37	 Por ser responsável pela execução das instruções dos 
programas, o processador constitui um componente 
de software básico, enquanto os dispositivos de 
entrada e saída integram o hardware.

38	 Em um sistema operacional multitarefa, a permanência 
de vários programas em execução durante um mesmo 
período não significa que o usuário esteja limitado 
a concluir a execução de um deles antes de utilizar 
os demais.

39	 A padronização dos protocolos contribui para que 
sistemas e produtos distintos possam interoperar na 
Internet, ainda que tenham sido desenvolvidos por 
organizações diferentes.

40	 A extensão associada ao nome de um arquivo 
tem finalidade exclusivamente estética, não 
fornecendo informação que possa auxiliar o 
usuário na identificação ou na organização do 
conteúdo armazenado.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Acerca do processo administrativo federal  (Lei 
nº 9.784/1999), julgue os itens a seguir.

41	 No processo administrativo, a adoção de formas 
simples, suficientes para propiciar o adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, constitui manifestação do princípio 
do informalismo.

42	 No processo administrativo, denomina‑se delegação 
horizontal aquela realizada em favor de órgão ou 
titular que não esteja hierarquicamente subordinado 
ao delegante.

43	 A decisão de recursos administrativos poderá ser 
delegada quando houver conveniência administrativa.

44	 A decisão administrativa que convalidar ato 
anteriormente praticado deverá ser motivada, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que 
a sustentem.

45	 A existência de prejuízo a terceiros não impede a 
convalidação de ato que apresente defeito sanável, 
desde que fique demonstrada a ausência de lesão ao 
interesse público.

A respeito da improbidade administrativa  (Lei 
nº 8.429/1992), julgue os itens seguintes.

46	 Suponha‑se que um determinado agente público 
seja condenado pela prática de ato de improbidade 
administrativa que tenha causado lesão ao erário. 
Nesse caso, é correto afirmar que, entre as sanções 
legalmente previstas, está a suspensão dos direitos 
políticos por até 12 anos.

47	 Nos atos de improbidade que atentam contra os 
princípios da Administração Pública, entre as sanções 
legalmente previstas está a proibição de contratar com 
o Poder Público ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual o agente seja sócio majoritário, 
pelo prazo de até oito anos.

48	 Suponha‑se que um agente público do CRT‑SP tenha 
sido sancionado administrativamente pela prática 
de conduta tipificada como ato de improbidade 
administrativa e que, pelos mesmos fatos, tenha 
passado a responder, na esfera judicial, a uma 
ação de improbidade administrativa. Nesse caso, 
é correto afirmar que a prévia aplicação de sanção 
administrativa não impede, por si só, a apuração dos 
mesmos fatos na esfera judicial, tendo em vista a 
independência entre as instâncias.

49	 Suponha‑se que um empregado público do CRT‑SP, 
agindo de forma comprovadamente culposa, tenha 
autorizado a realização de despesa não permitida 
por lei ou regulamento, causando efetivo prejuízo ao 
erário. Nesse caso, é correto afirmar que a existência 
de dano patrimonial comprovado será suficiente para 
caracterizar ato de improbidade administrativa que 
cause lesão ao erário.

50	 Suponha‑se que um empregado público do 
CRT‑SP, valendo‑se de sua posição funcional, tenha 
determinado que um empregado subordinado 
realizasse, durante o expediente, serviços de 
manutenção em seu imóvel particular. Nesse caso, 
é correto afirmar que a conduta configurou ato de 
improbidade administrativa que causa lesão ao erário.

51	 Constitui ato de improbidade administrativa que 
importa enriquecimento ilícito conceder, dolosamente, 
benefício administrativo ou fiscal sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie.

Quanto à transparência e ao acesso à informação, previstos 
na Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI) –, 
e aos decretos que a regulamentam, julgue os 
itens seguintes.

52	 São passíveis de classificação como sigilosas as 
informações cuja divulgação ou cujo acesso irrestrito 
possam favorecer atividades de investigação ou 
fiscalização em andamento relacionadas à prevenção 
ou à repressão de infrações.

53	 A competência para a classificação de informações nos 
graus ultrassecreto e secreto poderá ser subdelegada 
a um agente público, inclusive em missão no exterior, 
desde que a delegação originária tenha sido realizada 
pela autoridade competente.

54	 O desenvolvimento do controle social da 
Administração Pública constitui uma das diretrizes a 
serem observadas na execução dos procedimentos 
destinados a assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação.

55	 Suponha‑se que um cidadão tenha solicitado ao 
CRT‑SP a elaboração de um relatório comparativo 
sobre as irregularidades identificadas nas fiscalizações 
realizadas nos últimos cinco anos, acompanhado de 
conclusões sobre sua evolução. No entanto, embora 
os dados utilizados para essa análise estivessem 
disponíveis, o relatório solicitado não existia. Nesse 
caso, é correto afirmar que o CRT‑SP deverá elaborar o 
estudo para atender ao pedido.

56	 A divulgação, em sites oficiais da rede mundial de 
computadores, de informações de interesse coletivo 
ou geral é obrigatória. Os municípios com população 
de até 10.000 habitantes, contudo, ficam dispensados 
dessa divulgação, mantida a obrigatoriedade de 
divulgação, em tempo real, das informações relativas 
à execução orçamentária e financeira.

57	 Para os efeitos da LAI, considera‑se primariedade a 
qualidade da informação não modificada, inclusive 
quanto à origem, ao trânsito e ao destino.

58	 A classificação de informação no grau ultrassecreto 
realizada por chefe de missão diplomática ou 
consular permanente no exterior produz efeitos 
independentemente de ratificação ministerial, uma 
vez que essa autoridade integra o rol de agentes 
expressamente competentes para atribuir tal grau 
de sigilo.

59	 As informações a respeito de condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticadas a mando de 
autoridades públicas poderão ser classificadas no grau 
reservado quando o executor material da conduta não 
ostentar a condição de agente público.

Acerca da ética na função pública e dos princípios 
fundamentais da Administração Pública, julgue os itens 
a seguir.

60	 Suponha‑se que um diretor do CRT‑SP nomeie sua 
irmã para exercer cargo em comissão no Conselho. 
Nesse caso, é correto afirmar que, embora ela 
possua formação e comprovada experiência na 
área, foram violados os princípios da moralidade e 
da impessoalidade.
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61	 Suponha‑se que um empregado público do CRT‑SP 
tenha cometido reiterados erros no desempenho 
de suas atribuições, em razão de descaso. Nesse 
caso, é correto afirmar que a conduta viola as regras 
deontológicas do serviço público.

62	 Em observância à segurança jurídica, nova 
interpretação conferida pela Administração 
a determinada norma poderá ser aplicada 
retroativamente quando se destinar a assegurar 
melhor atendimento ao fim público.

63	 Além dos princípios expressamente previstos no texto 
constitucional, a atividade administrativa também se 
submete a princípios reconhecidos implicitamente. 
Nesse contexto, o princípio da autotutela permite à 
Administração rever os seus próprios atos, anulando 
os ilegais e revogando os válidos por razões de 
conveniência ou oportunidade.

64	 Suponha‑se que a Administração Pública aplique a 
um administrado sanção apta a alcançar a finalidade 
pública pretendida, mas em medida superior à 
estritamente necessária para esse fim. Nesse caso, é 
correto afirmar que, por ser adequada ao resultado 
pretendido, a medida observa o princípio da 
proporcionalidade.

Com base na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) –, julgue os itens a seguir.

65	 Suponha‑se que um controlador tenha interrompido, 
temporariamente, a utilização de determinados 
dados pessoais, preservando‑os sob sua guarda 
durante esse período. Nesse caso, é correto afirmar 
que, nos termos da LGPD, a providência adotada  
caracteriza bloqueio.

66	 A LGPD prevê sanções administrativas aplicáveis pela 
autoridade nacional aos agentes de tratamento de 
dados em razão de infrações às suas normas. Dentre 
essas sanções, está a proibição parcial ou total do 
exercício de atividades relacionadas ao tratamento 
de dados.

67	 A LGPD também se aplica ao tratamento de 
dados pessoais realizado exclusivamente para 
fins jornalísticos.

68	 A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 
é uma autarquia de natureza especial, que possui 
patrimônio próprio, sede e foro no Distrito Federal e é 
dotada de autonomia técnica e decisória.

69	 A LGPD considera dados pessoais sensíveis os 
biométricos e os referentes à convicção religiosa, 
à filiação a sindicato, à origem racial ou étnica e 
à opinião política, bem como os referentes à data 
de nascimento.

70	 O princípio da qualidade dos dados garante aos 
titulares a exatidão, a clareza, a relevância e a 
atualização dos dados, de acordo com a necessidade e 
para o cumprimento da finalidade de seu tratamento.

ANOTAÇÕES
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nas noções de direito administrativo, julgue os 
itens a seguir.

71	 Na gestão estratégica de pessoas, o alinhamento 
vertical consiste na coerência entre as políticas de 
recursos humanos e a estratégia organizacional, 
ao passo que o alinhamento horizontal refere‑se 
à consistência recíproca entre as próprias práticas 
de recrutamento, desenvolvimento e avaliação 
de desempenho.

72	 O princípio da eficiência autoriza o administrador 
a afastar exigências formais previstas em lei, 
desde que demonstrado que sua observância 
comprometeria a economicidade e a celeridade da 
atuação administrativa.

73	 A publicidade de atos, programas, obras e serviços 
dos órgãos públicos deve ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, sendo vedada 
a veiculação de nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores.

74	 A dupla subordinação da estrutura matricial elimina 
conflitos de prioridade na alocação de recursos, 
uma vez que as decisões passam a ser tomadas 
consensualmente entre gerentes funcionais e gerentes 
de projeto.

75	 Na estrutura piramidal, a departamentalização por 
produtos favorece a centralização das decisões e a 
maximização das economias de escala, reduzindo a 
duplicação de recursos e dificultando a adaptação às 
mudanças do mercado.

76	 A moralidade administrativa identifica‑se com a moral 
comum, de modo que a desconformidade do ato com 
os padrões éticos vigentes na sociedade é, por si só, 
suficiente para acarretar sua invalidação.

77	 Configura desconcentração administrativa a 
transferência da execução de determinada atividade 
a pessoa jurídica distinta do ente instituidor, sobre a 
qual se exerce apenas controle finalístico nos limites 
previstos em lei. 

78	 Na descentralização por outorga, a lei transfere 
a titularidade e a execução do serviço à entidade 
da administração indireta. Já na descentralização 
por delegação, transfere‑se apenas a execução, 
permanecendo a titularidade com o ente estatal.

79	 As sociedades de economia mista têm personalidade 
jurídica de direito privado, devem ser constituídas sob 
a forma de sociedade anônima e exigem que a maioria 
das ações com direito a voto pertença ao ente federativo 
instituidor ou à entidade de sua administração indireta.

80	 Ao contrário das sociedades de economia mista, as 
empresas públicas podem adotar qualquer das formas 
societárias admitidas em direito, sendo‑lhes facultada, 
no âmbito federal, a constituição sob a forma de 
sociedade unipessoal com capital integralmente 
detido pelo ente instituidor.

Com base na Lei nº 14.133/2021, julgue os itens seguintes.

81	 Com a revogação integral dos regimes licitatórios 
anteriores promovida pela Lei  nº  14.133/2021, as 
tradicionais modalidades denominadas “tomada de 
preços” e “convite” foram formalmente extintas do 
ordenamento jurídico nacional. Adicionalmente, a 
definição da modalidade de licitação a ser adotada 
pela Administração Pública passou a ser orientada 
estritamente em função da natureza do objeto a ser 
contratado, abandonando‑se em definitivo o critério 
do valor estimado da contratação. 

82	 Suponha‑se que uma autarquia federal necessite 
contratar serviços de publicidade e de divulgação 
de suas campanhas institucionais. Nesse caso, 
sabendo‑se que a agência de publicidade possuía 
notória especialização de seus profissionais no 
mercado e que o trabalho envolvia atividade 
de natureza predominantemente intelectual, a 
autoridade administrativa poderá fundamentar, 
juridicamente, a contratação direta, mediante o 
instituto da inexigibilidade de licitação, com amparo 
no art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

83	 Desde que devidamente justificado, o orçamento 
estimado da contratação sob a Lei nº  14.133/2021 
poderá ter caráter sigiloso, o que consiste em hipótese 
de publicidade diferida na qual o sigilo não prevalece 
em face dos órgãos de controle interno e externo.

84	 No âmbito do procedimento comum de licitação 
estabelecido pela Lei  nº  14.133/2021, a realização 
da fase de habilitação antes da apresentação de 
propostas e do julgamento configura‑se como a regra 
geral do certame, visando otimizar as atividades 
administrativas de conferência de documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista. 

85	 A modalidade licitatória denominada “diálogo 
competitivo” é conduzida de forma obrigatória por 
comissão de contratação integrada por, no mínimo, 
três servidores efetivos ou empregados públicos. 
Seu rito estabelece que o edital inicial deve fixar 
prazo mínimo de 25 dias úteis para manifestação de 
interesse dos licitantes na fase de diálogos, ao passo 
que, na subsequente fase competitiva, o prazo para 
a apresentação das propostas finais deve ser de, no 
mínimo, 60 dias úteis. 

Em relação ao trabalho em equipe, julgue o item a seguir.

86	 No desenvolvimento de equipes de trabalho, o 
estabelecimento da empatia e da compreensão 
mútua exige que os integrantes da equipe adotem 
uma postura predominantemente defensiva diante de 
feedbacks e de avaliações de desempenho, visto que 
o comportamento de autoproteção e a resistência a 
críticas externas consolidam a liderança individual e a 
autossuficiência do trabalhador.

Em relação às funções administrativas e às organizações, 
julgue os itens seguintes.

87	 O comportamento receptivo, por pressupor abertura 
às percepções e aos argumentos alheios, implica 
a suspensão do julgamento crítico do interlocutor 
quanto ao conteúdo da mensagem recebida.
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88	 No contexto das relações interpessoais no trabalho, a 
empatia consiste na adesão às opiniões divergentes 
manifestadas pelos demais integrantes do grupo, 
como forma de preservar a coesão da equipe.

89	 A adoção de novos paradigmas organizacionais que 
orientam a reestruturação produtiva nas organizações 
contemporâneas impõe a valorização do trabalho em 
equipe e o estabelecimento de canais de comunicação 
não formais como complemento aos canais formais de 
trâmite de informações. Sob a ótica das habilidades 
interpessoais, a realização qualificada das tarefas em 
pequenos grupos requer uma competência social 
que equilibre a asserção de direitos e as habilidades 
pró‑sociais, sendo crucial a capacidade de emitir e 
solicitar feedback e argumentar de forma clara na 
exposição de ideias. 

90	 Climas marcados por avaliação, controle e 
superioridade tendem a produzir comportamento 
defensivo, ao passo que climas descritivos, orientados 
a problemas e empáticos favorecem posturas 
de apoio.

Em relação à Lei nº 5.524/1968, ao Decreto nº 90.922/1985 
e ao Decreto nº 4.560/2002 , julgue os itens seguintes.

91	 A Lei  nº  5.524/1968, que rege o exercício da 
profissão do técnico industrial de nível médio, define, 
expressamente em seu texto de regência, que o 
campo de realizações desse profissional envolve 
atividades como prestar assistência técnica no estudo 
e no desenvolvimento de projetos e de pesquisas 
tecnológicas, bem como responsabilizar‑se pela 
elaboração e pela execução de projetos que sejam 
compatíveis com a sua formação profissional. 

92	 De acordo com as disposições vigentes trazidas pelo 
Decreto nº 4.560/2002, as amplas atribuições técnicas 
expressamente arroladas e conferidas aos técnicos 
de nível médio não possuem o condão de constituir 
reserva de mercado, tampouco obstam o livre 
exercício das correspondentes atividades profissionais 
por outros habilitados. 

93	 À luz das normas de organização profissional 
constantes do Decreto nº  90.922/1985, qualquer 
pessoa jurídica que preste serviços técnicos nas áreas 
industrial ou agrícola poderá utilizar as qualificações 
de “técnico industrial” ou “técnico agrícola” em 
sua denominação social, desde que possua, em 
seu quadro funcional permanente, ao menos um 
profissional habilitado com esses títulos que assine 
como responsável técnico pelas operações da firma.

94	 Suponha‑se que uma empresa especializada em 
controle de vetores e de pragas urbanas  (como 
dedetização e desratização) pretenda contratar um 
técnico agrícola de nível médio para atuar como 
responsável técnico pela empresa e emitir receitas de 
produtos agrotóxicos. Nesse caso, é correto afirmar 
que, à luz da legislação regulamentar aplicável, 
essa contratação e o exercício das correspondentes 
atividades profissionais são plenamente hígidos 
e válidos. 

95	 Os técnicos de nível médio cujos diplomas estejam em 
fase de registro pelo órgão educacional competente 
podem exercer a profissão mediante registro 
provisório concedido pelo conselho profissional, pelo 
prazo de um ano, prorrogável por igual período.

Em relação ao Regimento Interno do CRT‑SP, julgue os 
itens seguintes.

96	 Diante da natureza autárquica federal do CRT‑SP, o seu 
Regimento Interno prevê expressamente que os seus 
empregados permanentes sejam contratados sob o 
regime estatutário instituído pela Lei  nº  8.112/1990, 
de modo a garantir a estabilidade plena característica 
do serviço público federal. 

97	 O CRT‑SP é qualificado regimentalmente como pessoa 
jurídica de direito público sob a forma de autarquia 
federal, possuindo foro e sede na capital do estado 
e jurisdição de âmbito estadual, tendo por finalidade 
precípua orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
profissão do técnico industrial. 

98	 No âmbito da estrutura organizacional do CRT‑SP, 
o plenário é composto do plenário deliberativo, 
acrescido da diretoria executiva, possuindo todos 
os seus integrantes  –  conselheiros regionais e 
diretores – igual direito a voz e voto sobre as matérias 
pautadas, competindo ao presidente da mesa diretora 
exercer o voto ordinário e, também, o voto de 
qualidade em caso de empate. 

99	 No âmbito do CRT‑SP, é impedido de pedir vista ao 
processo em plenário o conselheiro que houver 
participado da apreciação e da deliberação da 
respectiva matéria em comissão permanente. 

100	 Compete à comissão de fiscalização do CRT‑SP 
acompanhar e fiscalizar o registro temporário de 
pessoa jurídica estrangeira sem sede no país que 
pretenda exercer, em caráter transitório, atividade 
sujeita à fiscalização do Conselho.

101	 Embora as reuniões plenárias do CRT‑SP sejam de 
caráter eminentemente público, as sessões destinadas 
a deliberar sobre matérias de cunho ético‑disciplinar 
serão, obrigatoriamente, sigilosas, sendo permitida a 
permanência, em sala, apenas da diretoria executiva, 
dos conselheiros convocados, das testemunhas 
e das partes  (apenas no tempo em que forem 
ouvidas) e dos servidores estritamente necessários 
ao assessoramento. 

102	 Caso uma comissão ordinária verifique a necessidade 
de suporte técnico ou jurídico especializado para 
instruir um processo de fiscalização em andamento, 
o coordenador da referida comissão poderá requisitar 
a assessoria diretamente à procuradoria jurídica do 
CRT‑SP, independentemente de anuência ou trâmite 
pela presidência da autarquia.

103	 Suponha‑se que, no início de uma reunião plenária 
extraordinária regularmente convocada, tenha sido 
constatada a presença de, exatamente, metade dos 
membros integrantes do plenário do CRT‑SP. Nesse 
caso, é correto afirmar que a mesa diretora poderá 
dar início imediato aos trabalhos e às votações 
das matérias pautadas, visto que a instalação do 
plenário exige apenas quórum de maioria simples dos 
membros presentes. 

104	 Na ausência do diretor financeiro e do vice‑presidente 
do CRT‑SP, compete ao diretor administrativo 
movimentar contas bancárias de forma conjunta com 
o presidente do Conselho.
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105	 As comissões ordinárias do CRT‑SP são órgãos de 
caráter permanente compostos de, no mínimo, três 
e, no máximo, cinco conselheiros titulares eleitos pelo 
plenário, cujos mandatos de membros de comissão 
terão a duração de um ano, admitindo‑se apenas uma 
única recondução.

106	 Com o intuito de otimizar a integração de esforços 
e centralizar as deliberações técnicas, os diretores 
eleitos para compor a diretoria executiva do CRT‑SP, 
bem como o presidente da autarquia, podem 
acumular funções e atuar como membros votantes 
das comissões ordinárias permanentes.

De acordo com a Resolução nº 206/2022 – Código de Ética e 
Disciplina do Técnico Industrial –, julgue os itens seguintes.

107	 Sob a óptica das obrigações gerais do Código de Ética 
e Disciplina do Técnico Industrial, a responsabilidade 
ética do profissional estende‑se aos atos praticados 
por seus auxiliares, por suas equipes de trabalho e por 
suas sociedades profissionais que estiverem sob sua 
administração ou direção, cabendo‑lhe garantir que 
atuem em conformidade com as técnicas adequadas e 
com as diretrizes do referido código. 

108	 À luz do Código de Ética e Disciplina do Técnico 
Industrial, é lícita a conduta de apresentar proposta de 
honorários profissionais antes de obter informações 
necessárias e suficientes sobre a natureza e a extensão 
dos serviços solicitados pelo contratante.

109	 Segundo o Código de Ética e Disciplina do Técnico 
Industrial, o profissional está impedido eticamente 
de realizar trabalhos de perícia, avaliação crítica, 
análise ou julgamento de projetos ou trabalhos de sua 
própria autoria.

110	 Conforme o regramento ético estabelecido para os 
técnicos industriais, o profissional possui liberdade 
de associação comercial, sendo‑lhe permitido firmar 
contrato de sociedade, representação ou parceria 
com profissionais de nível médio, ainda que estes se 
encontrem sob sanção disciplinar de suspensão ou 
exclusão aplicada por seus respectivos Conselhos, 
desde que o objeto do contrato não envolva atividade 
exclusiva da modalidade sob suspensão. 

111	 De acordo com o regime disciplinar de sanções da 
Resolução CFT nº  206/2022, o cancelamento do 
registro do técnico industrial é uma sanção extrema 
aplicável após o trânsito em julgado de condenação 
judicial decorrente de crimes hediondos ou crimes 
dolosos contra a vida, não alcançando hipóteses 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
as quais sujeitam o infrator unicamente à sanção 
administrativa de suspensão. 

112	 De acordo com as regras de classificação das 
infrações disciplinares e sanções éticas da Resolução 
CFT  nº  206/2022, o abandono de contrato firmado 
com o contratante sem justa causa constitui infração 
disciplinar que sujeita o profissional à sanção 
administrativa de suspensão do exercício da atividade 
profissional, devendo ser aplicada pelo período de, no 
mínimo, 30 dias e, no máximo, 1 ano. 

Com base na Resolução nº 288/2025, que trata a respeito 
da fiscalização do exercício profissional do técnico 
industrial, julgue os itens a seguir.

113	 É expressamente vedado receber do fiscalizado 
qualquer manifestação de recurso ou documento 
formal pelo aplicativo WhatsApp ou por recursos 
tecnológicos similares.

114	 Suponha‑se que um técnico autuado por infração 
à legislação profissional tenha excedido, dentro do 
prazo de 20 dias corridos, usufruir do desconto de 
40%  para efetuar o pagamento da multa pecuniária 
aplicada, utilizando, para tanto, o ambiente do 
sistema SINCETI. Nesse caso, é correto afirmar que 
o pagamento voluntário da multa com desconto não 
impede o autuado de, subsequentemente e dentro 
do mesmo prazo legal, interpor recurso administrativo 
fundamentado para tentar reverter a autuação em 
primeira instância. 

115	 A repetição de condutas infracionais de mesma 
natureza pelo sujeito passivo, ocorrida após a 
ciência de auto de infração válido e antes de decisão 
sancionatória definitiva sobre o fato anterior, 
caracteriza, tecnicamente, reiteração, ensejando a 
lavratura de novo auto de infração com aplicação de 
circunstância agravante.

116	 Havendo responsabilidade solidária entre os sujeitos 
passivos de infração à legislação profissional, devem 
ser lavrados autos de infração próprios para cada um 
deles, com a indicação cruzada entre os respectivos 
processos administrativos e a descrição individual do 
nexo de solidariedade.

117	 A recusa de pessoa física ou jurídica em fornecer 
documentação ou informações exigidas pela 
fiscalização do CRT caracteriza infração disciplinar de 
natureza gravíssima, punível com multa equivalente a 
três anuidades do exercício. 

118	 No âmbito da estrutura de fiscalização do CRT, a 
exigência de formação e registro profissional ativo no 
Conselho restringe‑se exclusivamente aos agentes de 
fiscalização que atuam em campo, sendo legítima a 
nomeação de pessoas sem tal habilitação para cargos 
comissionados de chefia ou de coordenação do setor.

119	 No âmbito do processo de fiscalização do sistema  
CFT/CRTs, esgotadas e devidamente certificadas no 
SINCETI três tentativas frustradas de notificação do 
fiscalizado em datas e horários distintos, é válida a 
realização do ato por meio de edital publicado no 
Diário Oficial da União, inexistindo nulidade por 
ausência de ciência pessoal.

120	 Suponha‑se que um fiscalizado tenha recebido 
pessoalmente uma notificação para a regularização 
de sua conduta na sexta‑feira, dia 10 de abril de 2026, 
iniciando‑se o expediente do órgão no primeiro dia 
útil subsequente, que seria na segunda‑feira, dia 13 de 
abril. Nesse caso, é correto afirmar que, sabendo 
que o prazo regulamentar para regularização é de 20 
dias corridos, o termo final para a manifestação do 
fiscalizado dar‑se‑á em 3 de maio de 2026, no domingo, 
restando o prazo prorrogado automaticamente para o 
dia 4 de maio de 2026, na segunda‑feira.
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